
 

 

COMUNICAÇÃO 

 

Senhor Presidente, 

Senhores Ministros, 

Senhor Procurador-Geral em exercício, 

 

Liberações de servidores públicos e magistrados federais, por tribunais, para o exercício de             
atividades em associações privadas, constituem atos administrativos, geradores de despesa pública, cuja            
legalidade está sujeita ao crivo do Tribunal de Contas da União. 

Refiro-me à última liberação, pelo órgão especial do Tribunal Regional do Trabalho do Rio              
Grande do Sul, de juíza do trabalho, em decisão de 14 de junho de 2019, para presidir a Associação de                    
Juízes para a Democracia (AJD). 

Trata-se de entidade privada, com fins políticos, que refoge ao conceito de associação de              
classe, o que permite, ​a priori​, vislumbrar a possibilidade concreta da prática de ato ilegal, por parte de                  
todos os membros do órgão especial do tribunal, que autorizaram a cessão irregular da magistrada, causa                
de nítidos prejuízos à magistratura e ao Erário. 

Desfalcaram, portanto, os quadros da magistratura do trabalho, integralmente custeada pela           
União Federal, com prejuízos aos cofres públicos, a partir da prática de ato administrativo nitidamente               
irregular. 

Neste sentido, proponho ao Colegiado determine a presta instauração de procedimento           
apuratório, na órbita da Secretaria do Tribunal de Contas da União, para completa avaliação de todos os                 
fatos, identificação dos responsáveis pela prática do ato - no caso todos os juízes do Tribunal Regional do                  
Trabalho do Rio Grande do Sul que votaram pelo deferimento da cessão - com aferição de todos os danos,                   
consistentes nos subsídios pagos à magistrada, ao longo dos anos, em todo o período da cessão irregular,                 
para responsabilização dos magistrados. 

Tendo por substrato as verificações e estudos, realizados a partir da coleta e exame dos votos                
então proferidos, no respectivo processo administrativo, determino à Secretaria competente, se caso for,             
proponha ao relator do processo a imediata concessão de medida cautelar para cessar a irregularidade e o                 
dano ao Erário, determinando o retorno da magistrada à sua Vara de competência. 

 
TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 17 de julho de 2019. 
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